
VOTO EM SEPARADO AO Projeto de Lei 253/2017

Comissão de Constituição e Justiça e Redação)

De autoria do Senhor Governador, o projeto em epígrafe Altera a Lei nº 13.457, de 2009, que dispõe sobre o processo administrativo tributário decorrente de lançamento de ofício, a Lei 13.296, de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, e institui o Programa de Parcelamento de Débitos - PPD.  

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias 05 a 09 de maio de 2017,recebendo 37 emendas.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

 O presente projeto altera o processo administrativo tributário decorrente de lançamento de ofício, introduzindo diversas modificações na estrutura e no processo administrativo do Tribunal de Impostos e Taxas (TIT) do Estado de São Paulo; altera o tratamento tributário do IPVA, ampliando as possibilidades de isenção do imposto para pessoas deficientes e Institui um novo Programa de Parcelamento de Débitos (PPD) 2017, válido para o IPVA, ITCMD, taxas, multas e saldos de parcelamentos anteriores.

                       As medidas que alteram o funcionamento do Tribunal de Impostos e Taxas do Estado, entre outras questões, ampliam o gasto através de “ajudas de custo” aos juízes, além de incluir uma nova categoria que também será beneficiada: o representante fiscal. Estas medidas necessitam de melhor avaliação por esta Casa, principalmente quando inúmeras denúncias envolvendo desvios e pagamentos de propina atingem este Tribunal.

A alteração no tratamento tributário do IPVA para a isenção de pessoa com deficiência física - incluindo as situações de deficiência visual, mental severa ou profunda ou autista -, amplia o seu conceito e busca sintonizar esta legislação com a do ICMS.

Finalmente, o PPD 2017 copia quase integralmente o último PPD 2015, apenas reduzindo o prazo para pagamento parcelado: de 24 meses para 18 meses.

Este novo programa de parcelamento de débitos, por sua vez, mantém pouca transparência quanto aos recursos que serão efetivamente arrecadados pelo Estado, bem como a quota-parte dos Municípios. Também insiste em beneficiar o mau pagador, permitindo que o devedor reincidente possa participar deste novo PPD.

As emendas da Bancada do PT na ALESP buscaram ampliar a transparência do PPD 2017, aumentar o número de parcelas permitidas nesta renegociação, reduzir os valores de ajuda de custo para os juízes do TIT, ampliar o número de membros da Câmara Superior do TIT, ampliar o número de Câmaras Julgadoras e o número de membros das mesmas, aumentar o desconto para o pagamento à vista regular do IPVA (de 3% para 10%), ampliar de 3 para 6 meses o pagamento parcelado do IPVA, entre outras questões.

Foi relator deste projeto na Comissão de Constituição, Justiça e Redação o deputado Marcos Zerbini, com voto favorável ao projeto e contrário às emendas.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei 253, de 2017, com as Emendas 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34 e 35, apresentadas pela Bancada do PT. 

Sala das Comissões

Deputado Professor Auriel
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